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IX

APRESENTAÇÃO DA SÉRIE RIDEEL FLIX
Qual é o primeiro livro em que todo aluno de Direito investe 

quando ingressa na faculdade? Provavelmente, num Vade Mecum.

Mas, além dele, qual seria o outro ou os outros títulos? É difícil 
dizer, porque são tantas disciplinas e professores durante o curso 
que talvez a afinidade com eles leve a direcionar os estudos ao pró-
ximo livro a ser adquirido.

Há alguns obstáculos, no entanto, que nossos alunos e leito-
res reclamam quando desejam montar a própria biblioteca. Preço, 
linguagem, didática e praticidade são alguns deles. Com base em 
nossa experiência em sala de aula e no mercado editorial, construí-
mos uma série para ser a primeira coleção que todo aluno de Direito 
gostaria de ter nas suas prateleiras.

A Série Rideel Flix traz as principais disciplinas da graduação 
do Direito, bem como aquelas que mais são presentes em editais de 
concursos públicos e para o Exame da OAB. Com uma linguagem 
objetiva e direta, além da didática de sala de aula dos autores, todos 
professores renomados, apresenta os conceitos de forma clara e en-
tendível, tudo o que o acadêmico gostaria de ter.

Sem dar muitos spoilers, o texto é complementado com esque-
mas e quadros para facilitar a compreensão e fixar o conteúdo. É 
uma coleção moderna, com uma diagramação diferenciada e um for-
mato leve, atendendo ao estudante de Direito e a todos aqueles que 
desejam aprender mais sobre esta ciência. Ademais, são 50 anos de 
experiência da Editora Rideel que validam a qualidade desta série.

Marcelo Hugo da Rocha

Coordenador | @profmarcelohugo
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1

1 TEORIA DO DIREITO OU INTRODUÇÃO AO 
ESTUDO DO DIREITO
1.1 Definição e importância da disciplina
O Direito é uma ciência multidisciplinar. Como fato social e 

histórico, o Direito apresenta-se sob múltiplas formas, em virtude 
de múltiplos campos de interesse, o que se reflete em distintas e 
renovadas estruturas normativas.

Nesse contexto, a Teoria do Direito pode ser definida como a 
disciplina que se dedica à análise dos conceitos jurídicos fundamen-
tais que são comuns aos diferentes sistemas jurídicos ou ramos do 
direito. Busca estudar o ordenamento jurídico em sua totalidade, 
pela observação dos vários sistemas jurídicos, definindo, assim, os 
grandes eixos de construção e aplicação do direito.

Não basta ter uma visão unitária do Direito. É necessário, tam-
bém, possuir o sentido da complementaridade inerente a essa união. 
As diferentes partes do Direito não se situam uma ao lado da outra, 
como coisas acabadas e estáticas, pois o Direito é ordenação que dia 
a dia se renova. É importante determinar, por conseguinte, a com-
plementaridade das disciplinas jurídicas, ou o sentido sistemático 
da unidade do fenômeno jurídico. Daí a importância da disciplina.

1.2 Outras disciplinas de estudos gerais do direito
Além da Teoria do Direito, outras disciplinas também se dedi-

cam ao estudo de todos os ramos do Direito. Isto é, são disciplinas 
que não se isolam em si, mas refletem em outras matérias, auxilian-
do o pesquisador na compreensão do fenômeno jurídico. São elas:

• Filosofia do Direito

• História do Direito
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• Sociologia do Direito

• Direito Comparado

• Psicologia Jurídica

• Antropologia Jurídica

Muitos conteúdos são comuns a tais disciplinas. Porém, exis-
tem abordagens específicas de cada uma delas. Por isso, a presente 
obra não se aprofundará em temas que são da alçada das matérias 
citadas.

1.3 Teoria do direito nas diretrizes curriculares do MEC
As matérias introdutórias ao Direito, seja Teoria do Direito, 

seja Introdução ao Estudo do Direito (ou Lições preliminares do Di-
reito), não eram exigidas pelas diretrizes curriculares do Ministério 
da Educação – MEC para o curso de Direito até o ano de 2018.

Na verdade, a primeira disciplina jurídica de caráter propedêu-
tico (lições introdutórias), em nosso país, foi o Direito Natural – de-
nominação antiga da Filosofia do Direito –, a partir de 11 de agosto 
de 1827, com a criação dos cursos jurídicos em São Paulo e Olinda. 
Em 1891, com o advento da República, o currículo do curso jurídico 
sofreu alterações e a disciplina Direito Natural foi substituída pela 
Filosofia e História do Direito, lecionada na primeira série.

Em 1895, houve o desmembramento desta disciplina, figuran-
do a Filosofia do Direito na primeira série e a História do Direito, que 
pouco tempo sobreviveu, na quinta série. Já em 1877, Rui Barbosa 
reivindicava a substituição da disciplina Direito Natural pela Socio-
logia jurídica, em sua “Reforma do Ensino Secundário e Superior”.

Somente em 17 de dezembro de 2018, com a Resolução no 5, 
da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação 
do Ministério da Educação, em seu art. 5o, II, passou a ser exigida a 
disciplina de Teoria do Direito.
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• Negativas (ou proibitivas): as que proíbem a ação ou omissão.

Exemplo: a proibição de celebrar negócio jurídico com ab-
solutamente incapaz – menor de 16 anos –, sem a necessária 
representação.

• Imperativas (ou impositivas ou perceptivas): nem todos os 
livros de Teoria do Direito mencionam, mas trata-se da norma 
que impõe determinado comportamento.

Exemplo: pagar imposto.

X – Quanto às relações de complementação

• Normas primárias: normas jurídicas cujo sentido é comple-
mentado por outras, que recebem o nome de secundárias. 

• Normas secundárias: têm a finalidade de definir o momento de 
iniciação da norma primária, a sua duração e extinção da vigên-
cia; explicativa de seu conteúdo fazer remissão a outra norma, 
auxiliar na interpretação etc.

XI – Quanto à vontade dos destinatários

• Taxativas ou cogentes: resguardam os interesses fundamen-
tais da sociedade, obrigam independentemente da vontade dos 
destinatários.

Exemplo: as normas contidas do Código Penal.

• Dispositivas: que dizem respeito apenas aos interesses dos par-
ticulares, admitem a não adoção de seus preceitos, desde que por 
vontade expressa das partes interessadas.

Exemplo: as normas previstas para celebração dos contratos.
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XII – Quanto à subsunção (ou flexibilidade na aplicação)

• Normas abertas (ou elásticas): são tratadas pela doutrina tam-
bém por cláusulas gerais e de conceitos jurídicos indeterminados. 
Expressam conceitos vagos, amplos, cabendo ao juiz decidir com 
equidade os casos concretos.

Exemplo: conceito de empresário previsto no art. 966 do CC.

• Normas fechadas (ou cerradas ou rígidas): não deixam mar-
gem à interpretação do juiz.

Exemplo: antigo conceito de comerciante previsto no Códi-
go Comercial de 1850.

4.6 Requisitos da norma jurídica
Os requisitos da norma jurídica são preceitos que devem ser 

observados no ato de criação das leis (sentido amplo). Trata-se da 
técnica legislativa, que constitui o conjunto de preceitos visando à 
adaptação da lei escrita à sua finalidade específica, que é a direção 
das ações humanas, em conformidade com a organização jurídica da 
sociedade. São eles:

• Integralidade: A lei não deve ser lacunosa ou deficiente, dando 
margem à elaboração de outras normas tendentes a superá-la, 
causando confusão no ordenamento jurídico.

• Irredutibilidade: A norma deverá expressar apenas o pertinen-
te aos objetivos e fins a que visa, evitando excessos legislativos e 
reiterações – o que poderá causar contradições e incoerências na 
ordem jurídica.

• Coerência: A lei deve traduzir uma unidade de pensamento, evi-
tando contradições lógicas e desarmonias conceituais que pode-
rão acarretar insegurança e arbitrariedade na sua aplicação.
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5 LIMITES DE VALIDADE DA NORMA JURÍDICA 
NO TEMPO E NO ESPAÇO
5.1 Validade da norma no tempo

5.1.1 Vigência
A vigência é um atributo da norma jurídica que lhe emprega 

aptidão para gerar efeitos. Isto é, as normas vigentes estão prontas 
para propagar efeitos desejados pelo editor da regra. Em outras pa-
lavras, a vigência indica o período no qual as regras jurídicas têm 
efeito.

Para que a norma disciplinadora do convívio social ingresse no 
mundo jurídico e nele produza efeitos, indispensável é que apresen-
te validade formal, isto é, que possua vigência. Esta significa que a 
norma social preenche os requisitos técnico-formais e imperativa-
mente se impõe aos destinatários.

De acordo com o art. 1o da LINDB, “salvo disposição contrária, 
a lei começa a vigorar em todo o país quarenta e cinco dias depois 
de oficialmente publicada”. Há normas, contudo, que existem e que 
são válidas no sistema, mas não estão vigentes. Isso pode acontecer, 
por exemplo, graças à vacatio legis, conteúdo que veremos a seguir.

5.1.1.1 Vacatio Legis

Vacatio (a pronúncia é “vacácio”) legis é o prazo entre a publi-
cação da lei e a sua vigência. Entende-se que esse prazo é necessário 
para o conhecimento da lei pelos administrados e sua adequação por 
parte da Administração. Durante esse período vigora a lei anterior 
(se houver).

De acordo com a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasi-
leiro – LINDB, “salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em 
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15 SUJEITOS DO DIREITO
No mundo do Direito, nem todo ser que respira faz jus a direi-

tos. Por outro lado, há entes que não têm vida biológica, mas têm di-
reitos. Por isso se fala em sujeitos do direito. É o que veremos agora.

15.1 Pessoa natural (ou física ou humana)
Pessoa natural, também conhecida como “pessoa física” ou 

“pessoa humana” (sim, porque existe a “pessoa não humana” – ve-
remos adiante), é o ser humano considerado sujeito de direitos e 
obrigações.

15.1.1 Personalidade jurídica da pessoa natural
O art. 1o do Código Civil brasileiro – CC estabelece que “toda 

pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil”. Trata-se da per-
sonalidade jurídica, também conhecida como capacidade de direito 
ou de gozo, conforme será visto adiante.

Personalidade jurídica é a aptidão para adquirir direitos e 
assumir obrigações. Para a pessoa natural adquirir personalidade 
civil, basta o nascimento com vida (art. 2o do CC). Mas o que é o 
nascimento com vida?

De acordo com o art. 29, item 6, da Resolução no 1, de 13-6-
1988, do Conselho Nacional de Saúde – CNS, o nascimento com vida 
é a expulsão ou extração completa do produto da concepção quan-
do, após a separação, respire e tenha batimentos cardíacos, tendo 
sido ou não cortado o cordão umbilical, estando ou não desprendida 
a placenta. 

Significa dizer que toda pessoa natural, ao nascer com vida, 
tem aptidão para figurar em direitos e obrigações. Um recém-nasci-
do pode ser credor ou devedor, por exemplo.
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reito jurisprudencial, elaborado pelos juízes e mantido graças à 
autoridade reconhecida aos precedentes judiciais. Com exceção 
do período de sua formação, a lei não desempenha qualquer pa-
pel na evolução desse sistema jurídico, mas, sim, os precedentes 
dos juízes.

• Magna Carta de 1215: originalmente nominada de Magna 
Charta Libertatum, seu Concordiam inter regem Johannen at baro-
nes pro concessione libertatum ecclesiae et regni angliae, a Magna 
Carta (nome resumido) previa que o rei respeitaria os direitos 
adquiridos pelos barões, sempre os ouviria previamente à cria-
ção de impostos, condenaria  somente após o devido julgamento 
pelos pares, e asseguraria um direito aos barões para se insurgi-
rem contra o próprio rei que desrespeitasse esses limites.

17.4 Direito Muçulmano ou Islâmico e o Alcorão
Como o título sugere, o Direito Muçulmano também pode ser 

chamado de Direito Islâmico. Esse sistema é resultante da religião 
islâmica que surgiu por volta do século VII e IX d.C. O Alcorão, por 
sua vez, também conhecido como Corão, é o livro sagrado do isla-
mismo, dividido em 114 capítulos (suras), subdivididos em livros, 
seções, partes e versículos. Didaticamente, abordaremos os quatro 
conteúdos preponderantes desse sistema jurídico, quais sejam: 1) be-
bidas e jogos; 2) difamação e injúria; 3) poligamia; 4) suborno.

• Bebidas e jogos: o segundo capítulo do Alcorão possui 286 ver-
sículos e tem o título de Al bácara (A vaca). Para a norma is-
lâmica, bebidas e jogos de azar trazem mais malefícios do que 
benefícios ao homem. As bebidas são maléficas porque retiram 
a consciência do homem em sua vida social e os jogos de azar 
são maléficos porque dão ao homem aquilo que não é fruto do 
trabalho. Então, trata-se mais de uma norma educativa do que 
coercitiva.
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